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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 94/97

de 23 de Agosto

Alteração ao Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro (regime
de empreitadas de obras públicas)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo único

Os artigos 1.o e 239.o do Decreto-Lei n.o 405/93, de
10 de Dezembro (regime de empreitadas de obras públi-
cas) passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — O presente diploma aplica-se às empreitadas de
obras públicas promovidas pela administração estadual,
directa e indirecta, administração regional e local, bem
como pelas empresas públicas e sociedades anónimas
de capitais maioritaria ou exclusivamente públicos.

2 — Entende-se por administração estadual directa
o conjunto de órgãos e serviços do Estado e por admi-
nistração estadual indirecta o conjunto de pessoas colec-
tivas públicas que prosseguem, em nome próprio, fins
do Estado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 239.o

[. . .]

O presente diploma aplica-se ainda às concessionárias
do serviço público, sempre que o valor da obra seja
igual ou superior ao estabelecido para efeitos de apli-
cação das directivas da União Europeia relativas à coor-
denação dos processos de adjudicação de empreitadas
de obras públicas.»

Aprovada em 10 de Julho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Lei n.o 95/97

de 23 de Agosto

Altera a Lei n.o 58/90, de 7 de Setembro
(regime da actividade de televisão)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo único

Os artigos 1.o, 3.o, 9.o, 16.o, 19.o e 21.o da Lei n.o 58/90,
de 7 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A mera distribuição por cabo de emissões alheias,
referida na alínea c) do n.o 3, apenas pode ser feita
por pessoas colectivas, mediante autorização do
Governo.

5 — A transmissão por cabo de emissões próprias é
regulada por lei específica, da qual constam as condições
de acesso à actividade e o respectivo regime.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O exercício da actividade de televisão por via

hertziana, com excepção do serviço público, carece de
licença, a conferir por concurso público.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — As candidaturas à exploração da actividade de
televisão devem ser apresentadas por entidades que
revistam a forma jurídica de sociedades anónimas, pros-
sigam como objecto exclusivo o exercício de actividades
no âmbito da televisão, detenham nacionalidade por-
tuguesa, sede ou representação estável em Portugal e
possuam um capital social mínimo de 2,5 milhões de
contos, a realizar integralmente até oito dias após a
publicação da resolução do Conselho de Ministros refe-
rida no n.o 3 do artigo 11.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, nenhuma pes-

soa estrangeira, singular ou colectiva, pode deter par-


